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São Paulo
Quinta-feira, 23 de maio de 2024

Governo lança edital
para ampliar câmeras
corporais em 18%

POLÍCIA MILITAR

GONÇALO JUNIOR/AE

O governo de São Paulo
lançou ontem, um edital para
a contratação de 12 mil novas
câmeras corporais portáteis
(COPs) para a Polícia Militar.
Os novos equipamentos, com
mais recursos tecnológicos, de
acordo com o governo, vão
substituir as 10.125 câmeras
em uso atualmente. Na práti-
ca, a medida representa um
aumento de cerca de 2 mil no-
vos equipamentos ou 18%.

O número é menor do que
foi anunciado em março pelo
poder estadual. À época, o go-
verno tinha afirmado que se-
riam contratadas 3.125 câme-
ras corporais a mais.

Entre as funções técnicas
previstas no novo contrato es-
tá a integração com o progra-
ma Muralha Paulista, rede de
segurança que interliga câme-
ras e radares em diferentes ci-
dades para prevenir e contro-
lar a criminalidade.

De acordo com a Secretaria
de Segurança Pública (SSP), as
câmeras terão recursos de re-
conhecimento facial para
identificação de foragidos,
além de placas de veículos
roubados ou furtados. O ar-
mazenamento de imagens e o
sistema de baterias serão apri-
morados - o novo edital exige

que cada equipamento possua
outro equivalente para recar-
gas, processamento e uploads
de arquivos.

O uso do reconhecimento
facial divide opiniões. Embora
o recurso seja cada vez mais
utilizado em setores como se-
gurança, comércio e transpor-
te, especialistas apontam que
ela pode aprofundar o racismo
estrutural no Brasil. Casos re-
centes mostram que a ferra-
menta apresenta falhas no re-
conhecimento de pessoas não
brancas, resultando em discri-
minação e violência policial.

De acordo com a SSP, as câ-
meras adquiridas por meio
dos contratos anteriores serão
devolvidas à empresa que ga-
nhou a licitação na época. Ho-
je, elas estão distribuídas em
63 batalhões (quase metade
do total) e unidades de ensino.
"Porém, se necessário, a PM
vai renovar o acordo para
manter essas câmeras em fun-
cionamento até o término da
nova licitação, para que não
haja a interrupção no uso das
câmeras", informou o órgão.

O primeiro contrato (3.125
câmeras) vence em 1º junho e o
segundo contrato (7 mil câme-
ras) vence em 18 de julho. O ór-
gão reafirmou ao Estadão que
"não haverá interrupção no uso
das câmeras pelos agentes".

TRIUNFO ELEITORAL

Programa de moradia de 
Nunes tem licitação anulada
SAMUEL LIMA/AE

A
8ª Vara de Fazenda
Pública do Estado
anulou uma série de

etapas da licitação da Prefeitu-
ra de São Paulo para adquirir
40 mil imóveis ainda em cons-
trução no programa habitacio-
nal "Pode Entrar" e determinou
a reabertura do prazo para re-
cebimento de propostas. A de-
cisão, que vale para todas as fa-
ses do processo a partir de ja-
neiro de 2023, deve atrasar o
cronograma de entregas de
moradias e prejudica uma das
principais bandeiras eleitorais
do prefeito Ricardo Nunes
(MDB), postulante à reeleição
em outubro. A Prefeitura nega
irregularidades e diz que tenta-
rá reformar a decisão.

O juiz Josué Vilela Pimentel
atendeu a manifestação do Mi-
nistério Público de São Paulo e
considerou que a modificação
dos preços mínimos de referên-
cia para os imóveis em cada re-
gião da cidade, feita cinco dias
antes do prazo final de entrega
dos envelopes, pode ter ocasio-
nado "diminuição da concor-
rência e, consequentemente,
do universo de licitantes que
poderiam ver suas propostas
adjudicadas com custos meno-
res para os cofres públicos". O
valor é relevante porque in-
fluencia no custo de aquisição
do imóvel dependendo da sua
localização.

A alteração, segundo alegou
a Secretaria Municipal de Habi-
tação (Sehab) na época, ocor-
reu com base em cálculo sugeri-
do pelo Tribunal de Contas do

Município (TCM) e que consi-
dera a mediana do valor do me-
tro quadrado nos bairros que
compõem as subprefeituras. Se-
ria um modo de incentivar pro-
postas viáveis em todas as re-
giões. A Justiça, por outro lado,
considerou que essa mudança
pode afetar "substancialmente"
a formulação das propostas de
alienação e, desse modo, o pra-
zo de 49 dias deveria ter sido
reiniciado.

Procurada para esclarecer
como fica o cronograma do "Po-
de Entrar" em relação aos imó-
veis contratados, a Prefeitura de
São Paulo encaminhou uma no-
ta afirmando que tomará, atra-
vés da Procuradoria Geral do
Município, "todas as providên-
cias cabíveis para a reforma da
decisão, demonstrando-se em
juízo a regularidade da atuação
municipal". A gestão não explica
se o prazo será reaberto.

A ação foi movida pelo em-
presário Cesar Ribeiro Aledo e
cita o exemplo do distrito de
Raposo Tavares, onde o preço
mínimo de referência do metro
quadrado era de R$ 4.386 e pas-
sou para R$ 5 397 depois da al-
teração. Uma unidade habita-
cional de 40 m² que poderia ter
custo de aquisição de R$ 175
mil passou ao teto do progra-
ma, que é de R$ 210 mil, inde-
pendentemente da localização
do imóvel.

"A diferença de R$ 35 mil, se
multiplicada por 1.000 unida-
des,  resultaria em R$ 35 mi-
lhões a mais a serem pagos pela
prefeitura às construtoras, tor-
nando a modificação do edital
extremamente relevante no

momento da formulação das
propostas, principalmente na
questão da possibilidade de
inúmeros participantes concor-
rerem à disputa", declara na pe-
tição inicial.

O Ministério Público concor-
dou com a argumentação e de-
fendeu nos autos a anulação da
referida fase de licitação, com a
reabertura do prazo de envio
das propostas. "No caso em tela,
houve alteração quanto ao valor
mínimo a ser pago, modificando
consideravelmente as condi-
ções de participação e, notada-
mente, o valor a ser despendido
pelo poder público", mostra o
documento assinado pela pro-
motora Claudia Cecilia Fedeli.

TRUNFO POLÍTICO
O programa habitacional é

essencial para Nunes cumprir a
promessa de concluir o manda-
to com 100 mil novas unidades
habitacionais, somando unida-
des concluídas, em obras ou ad-
quiridas pela prefeitura. O pre-
feito costuma usar o número pa-
ra alfinetar o seu principal ad-
versário no pleito, o deputado
federal Guilherme Boulos
(PSOL), que construiu carreira
política como líder do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem
Teto (MTST) em São Paulo.

"É muito fácil as pessoas di-
zerem que defendem a habita-
ção, que defendem não sei o
quê, e a entrega, zero. O impor-
tante é isso aqui, concretizar o
sonho", declarou, por exemplo,
o prefeito na cerimônia de en-
trega de chaves de um em-
preendimento na Vila Olímpia,
em dezembro do ano passado.

O compromisso foi agendado
poucos dias depois de o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) aparecer ao lado de Boulos
na assinatura do contrato para o
início das obras do "Copa do
Povo", empreendimento do Mi-
nha Casa, Minha Vida no bairro
Itaquera.

O orçamento da Sehab este
ano é de R$ 3,8 bilhões, alta de
50% em relação aos R$ 2,5 bi-
lhões autorizados em 2023. Esse
percentual está acima do cresci-
mento geral das despesas auto-
rizado pela Câmara Municipal
de São Paulo, onde Nunes tem
ampla maioria, que esteve na
ordem de 16%.

O Ministério Público de São
Paulo também analisa o caso
por meio de inquérito civil aber-
to em setembro de 2019, a partir
de representação movida pela
deputada federal Tabata Amaral
(PSB), outra pré-candidata à
Prefeitura de São Paulo este ano.
Os promotores investigam se o
procedimento pode ter levado a
enriquecimento ilícito e danos
ao erário público.

O programa "Pode Entrar"
envolve a construção de em-
preendimentos de moradia por
meio de parcerias, a requalifica-
ção de imóveis e a aquisição de
unidades da iniciativa privada.
A administração municipal ar-
gumenta que o modelo diminui
os custos das obras e o prazo de
entrega. O edital em questão
trata especificamente da aquisi-
ção de imóveis para implanta-
ção de novas moradias popula-
res em cinco lotes. O edital rece-
beu propostas de 104 mil imó-
veis ao todo.

Prefeitura
propõe pagar
R$ 64 milhões
em terreno
LEONARDO ZVARICK/AE

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes (MDB) disse on-
tem, que enviou uma proposta
para comprar por cerca de R$ 64
milhões o terreno onde preten-
de criar o Parque do Bixiga, no
centro de São Paulo, que hoje
pertence ao Grupo Silvio Santos.

"Está pra eles definirem se
aceitam essa proposta nossa.
Parece que sim, que isso vai
avançar", disse Nunes em entre-
vista coletiva. Segundo o prefei-
to, o valor foi definido após aná-
lise da Procuradoria-Geral do
Município; anteriormente, os
proprietários ofereceram o ter-
reno por R$ 80 milhões.

Após décadas de disputas ju-
diciais, a aquisição da área pelo
município é o primeiro passo pa-
ra a criação do parque idealizado
pelo dramaturgo José Celso Mar-
tinez Corrêa, que dirigiu o vizi-
nho Teatro Oficina até sua mor-
te, aos 86 anos, em julho de 2023.

Outra condição fundamental
é a inclusão do projeto no qua-
dro 7 do Plano Diretor de São
Paulo, que lista os parques a se-
rem implementados na cidade.
Na terça-feira passada, vereado-
res aprovaram em primeiro tur-
no o projeto de lei que viabiliza
esta alteração.  A proposta foi
enviada à Câmara Municipal
pelo próprio Executivo, que
pressiona por uma tramitação
rápida. "Se der tudo certo, o Gru-
po Silvio Santos concordando e a
Câmara incluindo no quadro 7,
eu faço a Declaração de Utilidade
Pública, pago (o terreno) e a gente
vai ter mais um parque ali no Bixi-
ga, que é uma demanda antiga da
sociedade", declarou Nunes.

Parte da despesa poderá ser
coberta com recursos obtidos a
partir de acordo com a Universi-
dade Nove de Julho (Uninove)
intermediado pelo Ministério
Público Estadual. 

PARQUE DO BIXIGA

OUTONO: Tempo ensolarado, com 
nevoeiro pela manhã. Noite de céu limpo.

Manhã Tarde Noite
06:35 17:30
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